
Resumo: O presente artigo tem por objetivo evidenciar 
como a pandemia da Covid-19 impacta sobre a vida 
das famílias na sua relação com a proteção social, com 
foco para a política de saúde. É inconteste a importância 
do Sistema Único de Saúde para as famílias da classe 
trabalhadora diante da pandemia, mesmo diante 
do descaso governamental e contínuo desmonte da 
proteção social brasileira. A pandemia descortina 
ainda mais a profunda desigualdade social no país, 
o que coloca em vulnerabilidade social as famílias no 
enfrentamento à Covid-19. Com relação aos serviços de 
saúde é salutar que a mesma seja mantida e ampliada 
atendendo as necessidades sociais das famílias, tanto 
no que se refere à Covid-19 como as demais demandas 
de saúde e doença. É imperativo que se retome a 
centralidade do Estado na condução e enfrentamento 
da pandemia com o fortalecimento e ampliação da 
proteção social brasileira através da seguridade social.
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Abstract: The aim of this paper is to demonstrate the 
impact of the COVID-19 pandemic on families through 
their relation with social protection, focusing especially 
on health policy. The importance of Sistema Único 
de Saúde – SUS for working-class families in the face 
of the pandemic is indubitable, even as the federal 
government continually neglects and dismantles Brazil’s 
social protection system. The pandemic comes to further 
unveil the country’s profound social inequality, which 
turns families socially vulnerable to COVID-19. It would 
be salubrious for health services to be preserved and 
enlarged so that they could cater for the social needs 
of the families, both before the COVID-19 pandemic as 
well as other health-related issues. Resuming the State’s 
central role as the leader in the fight of the pandemic, 
together with a strengthening and extension of Brazil’s 
social protection through social security, is imperative.
Keywords: Covid-19. Family. Social Protection. SUS.

	 	Doutora	em	Serviço	Social	pela	Pontifícia	Universidade	Católica	de	
São	Paulo	–	P	UC-SP;	Professora	Adjunta	II	da	Universidade	Federal	do	Tocantins	

–	UFT.	Lattes:	CV:	http://lattes.cnpq.br/1911019002601744,	ORCID:	https://
orcid.org/0000-0001-7172-4151.	E-mail:	rosemeire_santos@uft.edu.br

	 	Doutora	em	Serviço	Social	pela	Pontifícia	Universidade	Católica	
de	São	Paulo	–	PUC-SP;	Professora	Adjunta	da	Universidade	Federal	de	Santa	

Catarina	–	UFSC.	Lattes:	CV:	http://lattes.cnpq.br/2214014324534443	,	ORCID:	
https://orcid.org/0000-0003-1392-0650.	E-mail:	michelly.wiese@ufsc.br		

Rosemeire dos Santos
Michelly Laurita Wiese

SUS AND SOCIAL PROTECTION: 
CHALLENGES FOR FAMILIES IN FRONT OF 

THE COVID-19 PANDEMIC

SUS E PROTEÇÃO SOCIAL: DESAFIOS 
POSTOS ÀS FAMÍLIAS FRENTE À 

PANDEMIA DA COVID-19

1
2

1

2



197 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.8,	n.35

Introdução
O	presente	arti	go	tem	por	objeti	vo	evidenciar	como	a	pandemia	da	Covid-19	impacta	

sobre	a	vida	das	famílias	na	sua	relação	com	a	proteção	social,	com	foco	na	políti	ca	de	saúde.	
Metodologicamente	o	texto	se	estrutura	a	parti	r	da	leitura	e	análise	de	autores	e	textos	que	es-
tudam	a	temáti	ca	ora	apresentada,	bem	como	apresenta	dados	sobre	a	pandemia	da	Covid-19.

Nesta	direção,	o	primeiro	destaque	é	marcar	o	início	da	pandemia	do	novo	Coronavírus	
(SARS-CoV-2),	também	conhecido	como	a	doença	da	COVID-191	que	data	de	1	de	dezembro	
de	2019,	em	Wuhan	na	China,	com	atendimento	a	pacientes	com	uma	espécie	de	pneumonia	
viral.	Em	janeiro	de	2020,	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS)	recebeu	uma	noti	fi	cação	so-
bre	a	existência	de	um	novo	ti	po	de	coronavírus	que	começou	a	se	espalhar	rapidamente	pelo	
mundo.	Em	março,	a	OMS	caracterizou	a	expansão	da	doença	como	uma	pandemia	causando	
lockdowns	e	quarentenas	com	forte	impacto	na	vida	social	e	econômica.	Desde	este	marcador	
temporal,	em	novembro,	ati	ngiram-se	53.507.282	casos	confi	rmados	e	1.305.164	de	mortes	
no	mundo2.

Com	 relação	 ao	 Brasil,	 os	 números	 de	 casos	 chegaram	 a	 5.848.959	 e	 de	 mortes	 a	
165.6583.	O	Ministério	da	Saúde	(MS)	publicou	a	Portaria	nº	356,	de	11	de	março	de	2020, 
que	estabeleceu	medidas	para	o	enfrentamento	da	emergência	de	saúde	pública,	que	dentre	
outras	orientações,	determinou	o	isolamento	social	e	a	adoção	do	regime	de	quarentena	(BRA-
SIL,	2020a).	A	transmissão	comunitária	no	país	foi	declarada	em	20	de	março	de	2020	e	como	
consequência,	aprovou-se	o	pedido	de	Declaração	de	Calamidade	Pública	pelo	Congresso	Na-
cional,	porém,	mesmo	diante	das	instruções	e	normati	vas	de	organismos	nacionais	e	interna-
cionais,	o	que	se	presencia	no	Brasil	é	a	ausência	da	adoção	de	medidas	efeti	vas	de	combate	
à	propagação	da	Covid-19,	 tornando	a	 saúde	alvo	principal	das	 consequências	ocasionadas	
em	decorrência	da	pandemia.	Mas	os	impactos	não	se	restringem	ao	campo	da	saúde	stricto 
senso,	têm	repercussões	nos	setores	econômicos,	sociais,	culturais,	habitacionais,	no	acesso	
aos	direitos	sociais	e	nos	demais	âmbitos	da	vida	coti	diana,	aprofundando	as	expressões	da	
questão	social4.

A	pandemia	colabora	para	escancarar	as	marcas	e	sequelas	do	neoliberalismo	e	da	crise	
do	capital,	acentuando	e	deixando	ainda	mais	visíveis	as	consequências	econômicas,	políti	cas	
e	principalmente	sociais.	A	Organização	 Internacional	do	Trabalho	(OIT)	 (2020)	divulgou	um	
relatório	indicando	que	25	milhões	de	empregos	poderão	ser	perdidos	devido	ao	choque	da	
Covid-19	e	que	os	trabalhadores	perderão	cerca	de	3,4	trilhões	de	dólares	em	renda	até	o	fi	nal	
do	ano.	Uma	consequência	do	desemprego	de	longo	prazo	e	do	subemprego,	bem	como	da	in-
certeza	no	mercado	de	petróleo,	é	que	a	taxa	de	crescimento	global	provavelmente	cairá	para	
cerca	de	1%,	como	sugere	o	Fundo	Monetário	Internacional	(FMI).

Segundo	o	Insti	tuto	Triconti	nental	de	Pesquisa	Social	(2020a),	vastas	quanti	as	de	fi	nan-
ciamento	de	emergência	foram	resgatadas	por	governos	e	organismos	internacionais.	“O	di-
nheiro	foi	acumulado	pelo	Fundo	Central	de	Resposta	de	Emergência	das	Nações	Unidas	(15	
milhões	de	dólares),	pelo	Banco	Mundial	(12	bilhões	de	dólares)	e	pelo	Fundo	Monetário	Inter-
nacional	(1	trilhão	de	dólares)”	(p.	3).	Os	bancos	centrais	também	abriram	novas	possibilidades	
para	emprestar	dinheiro	a	insti	tuições	fi	nanceiras	e	empresas,	em	razão	da	incerteza	diante	
da	Covid-19,	o	declínio	nos	preços	do	petróleo	e	o	desemprego	e	subemprego	de	longo	prazo.

A	expansão	mundial	da	Covid-19	não	deixa	dúvidas	com	relação	às	bases	destruti	vas	do	
capitalismo	em	sua	fase	neoliberal	e,	coloca	em	evidência	problemas	estruturais	já	existentes	
desse	sistema.	O	projeto	de	globalização	neoliberal,	iniciado	na	década	de	1970	e	intensifi	cado	
em	1990	com	o	advento	da	queda	do	Muro	de	Berlim,	mostra

1		Desde	o	início	de	fevereiro,	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS)	passou	a	chamar	ofi	cialmente	a	doença	
causada	 pelo	 novo	 coronavírus	 de	 Covid-19.	 COVID	 signifi	ca	 Corona	 Vírus	 Disease	 (Doença	 do	 Coronavírus),	
enquanto	“19”	se	refere	a	2019,	quando	os	primeiros	casos	em	Wuhan,	na	China,	foram	divulgados	publicamente	
pelo	governo	chinês	no	fi	nal	de	dezembro	(PORTAL	FIOCRUZ,	2020).
2		Dados	obti	dos	no	site:		htt	ps://covid19.who.int/.	Acesso	em:	15	nov.	2020.
3		Dados	obti	dos	no	site:	htt	ps://covid.saude.gov.br.	Acesso	em:	15	nov.	2020.
4		Questão	Social	entendida	como	expressão	das	desigualdades	sociais	produzidas	na	relação	capital	x	trabalho	
e	 nas	 formas	 de	 resistência	 da	 classe	 trabalhadora	 (IAMAMOTO,	 2007).	 As	 expressões	 da	 questão	 social	 na	
abordagem	individual	exigem	a	análise	do	“complexos	de	complexos”	(SANTOS,	2012).
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[...]	níveis	cada	vez	mais	 impressionantes	de	desumanização	
–	incluindo	cortes	nas	insti	tuições	públicas	e	austeridade	em	
relação	às	políti	cas	sociais.	Essa	desumanização	convulsionou	
em	um	ciclo	de	crise,	muitas	vezes	moti	vada	pela	turbulência	
gerada	 pelo	 trabalho	 precário,	 pelo	 crédito	 insustentável	
concedido	 a	 pessoas	 com	 renda	 reduzida	 para	 produzir	
demanda	 e	 pela	 transferência	 do	 capital	 industrial	 para	 o	
setor	 fi	nanceiro.	 As	 crises	 que	 surgiram	 não	 vieram	 de	 um	
ciclo	 de	 lutas	 populares	 que	 desafi	aram	o	 capitalismo;	 elas	
vieram,	em	vez	disso,	da	lógica	desumanizada	do	capital	em	
sua	 fase	 neoliberal	 e	 foram	 resolvidas	 através	 de	 remédios	
que	eram	frequentemente	piores	que	a	doença	 (INSTITUTO	
TRICONTINENTAL	DE	PESQUISA	SOCIAL,	2020b,	p.	7).

O	Brasil,	desde	o	fi	nal	da	década	de	1980,	está	alinhado	com	a	agenda	neoliberal	e	as-
sume	uma	políti	ca	econômica	e	social	de	submissão	aos	órgãos	internacionais,	principalmente	
a	do	FMI	e	do	Banco	Mundial.	Diante	da	pandemia,	o	país	tem	reafi	rmado	sua	agenda	para	
salvar	o	mercado,	com	medidas	protecionistas	para	os	bancos,	banqueiros,	e	o	empresariado,	
e	com	ações	insufi	cientes	para	a	manutenção	da	vida	da	população	brasileira.	Tal	afi	rmação	se	
comprova	com	a	análise	da	realidade	em	que	o	Estado	prioritariamente	deveria	fortalecer	o	
MS	e	o	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	na	defesa	da	vida	da	população	brasileira.

É	 com	 preocupação	 que	 se	 acompanha	 a	 pandemia	 de	 Covid-19.	 Além	 do	 número	
de	casos	e	mortes	 registrados	oficialmente,	houve	a	saída	de	dois	ministros	da	saúde	 (Luiz	
Henrique	Mandetta	e	Nelson	Teich).	Atualmente,	a	frente	do	MS	está	o	general	Eduardo	Pa-
zzuelo	que	respondeu	de	forma	interina	por	quatro	meses	e	foi	efeti	vado	no	dia	16	de	setem-
bro	de	2020.	Soma-se	ainda	a	subnoti	fi	cação	dos	casos,	uma	pela	ausência	de	testagem	para	
a	população	e	outra	pela	tentati	va	do	MS	em	mudar	o	sistema	de	contagem	que	aumenta	de	
forma	considerável	o	problema	da	subnoti	fi	cação	e	de	ausência	de	dados	fi	dedignos	sobre	a	
realidade	da	pandemia.	O	que	se	constata	é	a	falta	de	uma	direção	governamental	única,	efi	caz	
e	pautada	pela	ciência	para	o	combate	da	pandemia	que	assola	o	país.

Isto	coloca	alguns	desafi	os,	que	não	são	novos,	mas	que	evidenciam	ainda	mais	as	ca-
racterísti	cas	e	bases	consti	tuti	vas	do	país:	a	profunda	desigualdade	social,	a	pobreza,	a	con-
centração	de	renda	e	consequentemente	a	perda	dos	direitos	sociais	e	humanos.	Analisa-se	
que	o	agravamento	das	condições	de	vida	da	população	brasileira	é	potencializado	a	parti	r	
do	golpe	parlamentar	e	midiáti	co	de	2016,	que	levou	ao	impeachment	da	então	presidente	
Dilma	Rousseff		e,	posteriormente,	com	a	aprovação	da	Emenda	Consti	tucional	nº	95/2016	(EC	
95/2016),	que	congela	por	20	anos	os	gastos	públicos,	com	grande	impacto	nas	áreas	da	saúde	
e	da	educação.	Houve	a	contrarreforma	trabalhista	e	a	previdenciária	que	fragilizam	ainda	mais	
as	condições	de	vida	e	trabalho	da	classe	trabalhadora	que	com	muita	luta	garanti	u	através	do	
tripé	da	seguridade	social,	um	mínimo	de	proteção	social,	de	direitos	sociais	através	das	políti	-
cas	de	assistência	social,	saúde	e	previdência	social.

Com	o	governo	de	Jair	Bolsonaro,	a	parti	r	de	2019,	se	vive	a	cada	dia	a	crescente	pauta	
de	minimização	do	Estado	para	as	políti	cas	de	proteção	social,	consequentemente	da	seguri-
dade	social	brasileira,	com	avanço	do	autoritarismo	conservador	e	a	fragilização	da	democracia	
(GORTÁZAR,	2020),	da	negação	da	parti	cipação	da	sociedade	civil	nos	espaços	de	representa-
ção	democráti	ca,	da	criminalização	dos	movimentos	sociais,	do	aumento	da	violência	e	mortes	
de	negros	(MUGGAH	e	PELLEGRINO,	2020),	dos	povos	indígenas	(FONSECA;	DOMENICI,	2020)	
e	pobres;	do	empobrecimento	da	população	brasileira	em	detrimento	do	aumento	da	riqueza	
do	sistema	fi	nanceiro	e	da	tradicional	burguesia	brasileira,	sob	os	mandos	do	capital	estrangei-
ro	e	norte-americano.	

Nesse	cenário,	no	que	se	refere	à	pandemia,	o	presidente	do	país	se	coloca	como	nega-
cionista	da	ciência	e	da	cienti	fi	cidade	mesmo	diante	da	comprovação	que	“ao	longo	do	últi	mo	
século,	cienti	stas	médicos	e	enfermeiros	ao	redor	do	mundo	comparti	lharam	informações	e	
juntos	conseguiram	compreender	tanto	o	mecanismo	por	trás	das	epidemias	quanto	os	mo-
dos	de	combatê-las”	(HARARI,	2020,	p.	12).	Graças	à	ciência	foi	possível	em	menos	de	duas	
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semanas,	os	cienti	stas	sequenciarem	o	genoma	do	vírus,	bem	como	desenvolver	métodos	de	
testagem	e	orientações	de	higienização	e	distanciamento	social	para	evitar	o	contágio.

A	realidade	pandêmica	desafi	a	a	cada	momento	a	população	mundial	e	as	famílias	bra-
sileiras	que	vivem	do	trabalho,	quando	o	Brasil	se	torna	o	epicentro	da	Covid-19	na	América	
Lati	na.	Nesse	senti	do,	é	necessário	refl	eti	r	sobre	as	condições	de	proteção	social	das	famílias	
brasileiras	diante	dos	ataques	do	atual	governo	que	somados	à	pandemia,	impactam	direta-
mente	as	possibilidades	de	sobrevivência	da	classe	trabalhadora.

Importante	frisar	o	entendimento	da	proteção	social	como	um	conjunto	de	ações,	cui-
dados	e	atenções	de	manutenção	da	vida	e	não	de	situações	de	precariedade,	riscos	e	vulne-
rabilidades	que	o	modo	de	produção	capitalista	estabelece	com	a	agenda	neoliberal.	Traz	o	
Estado	como	um	agente	fundamental	na	proteção	social	para	que	as	famílias	possam	exercer	
as	funções	proteti	vas	em	que	são	estabelecidos	a	ela	nessa	ordem	social.	Neste	senti	do,	se	
compreende	que	a	família	é	parte	integrante	da	proteção	social,	que	por	sua	vez,	sua	capaci-
dade	proteti	va,	está	vinculada	às	situações	e	condições	de	vida	e	aos	acessos	com	que	conta,	
enquanto	famílias	que	vivem	do	trabalho,	que	buscam	a	construção	da	dignidade	(SANTOS;	
DAL	BELLO,	2017).

Para	avançar	no	debate,	o	arti	go	está	organizado	em	quatro	seções,	incluindo	a	presente	
introdução;	a	discussão	sobre	a	proteção	social	e	as	famílias;	na	sequência	sobre	as	condições	
de	proteção	social	em	saúde	das	famílias	e	as	considerações	fi	nais.

Proteção social e família
Nas	sociedades	contemporâneas	a	proteção	social	está	ancorada	em	três	instâncias	fun-

damentais:	Estado,	mercado	e	a	sociedade	civil.	O	Estado	através	da	viabilização	das	políti	cas	
sociais	e	de	seguridade	social;	o	mercado	através	de	salários	(mercado	de	trabalho)	e	na	oferta	
de	bens	e	serviços	e;	a	sociedade	civil	através	das	famílias.	Porém,	é	o	Estado	o	ente	que	ar-
ti	cula	o	quantum	de	responsabilidade	cabe	a	cada	uma	dessas	instâncias,	no	que	se	refere	à	
proteção	social,	por	meio	da	legislação	e	do	conjunto	de	políti	cas	econômicas	e	sociais.	A	for-
ma	como	essa	distribuição	acontece	interfere	diretamente	nas	condições	de	vida	das	famílias	
trabalhadoras	e	depende	fundamentalmente	da	concepção	de	 igualdade	e	 justi	ça	reinantes	
nas	diferentes	sociedades	em	determinados	momentos	históricos	e	da	concepção	hegemônica	
de	família	(MIOTO,	2012;	MIOTO;	DAL	PRÁ,	2015).

Para	localizar	a	importância	da	proteção	social	é	primordial	que	se	entenda	a	mesma	
no	âmbito	da	ação	do	Estado.	A	proteção	social	surge	como	substi	tuta	das	práti	cas	privadas	
e	tradicionalmente	desenvolvidas	pelas	famílias	e	pelas	comunidades,	que	se	mostram	insu-
fi	cientes	diante	da	complexifi	cação	da	vida	social	com	a	consolidação	do	capitalismo	e	com	o	
incremento	da	população	como	força	de	trabalho	assalariada.	Entretanto,	pelas	limitações	es-
truturais	do	Estado	e	seu	caráter	de	classe,	a	oferta	de	proteção	estatal	é	insufi	ciente,	de	modo	
que	ainda	segue	demandando	ao	mercado	e	à	família	(PEREIRA,	2009;	COUTINHO,	2008).

No	 interior	da	proposta	desenvolvimenti	sta	do	capitalismo	monopolista	e	concorren-
cial,	para	manter	“certa	ordem”	o	Estado	“assume”	a	responsabilidade	pela	proteção	social	a	
sociedade,	no	entanto,	há	uma	seleti	vidade,	pois	nele	a	proteção	deve	ser	desti	nada	apenas,	
aos	que	estão	economicamente	ati	vos	cabendo	a	estes	estendê-las	aos	seus	dependentes,	no	
caso	de	crianças	e	adolescentes,	que	não	estão	ainda	em	idade	para	o	trabalho	e	aos	idosos	
que	já	não	possuem	mais	condições	para	exercerem	ati	vidades	remuneradas.	Há	que	se	con-
siderar	que	no	sistema	de	produção	capitalista,	para	sua	plena	expansão,	enquanto	modo	de	
produção,	não	há	como	garanti	r	a	inserção	de	todos	os	indivíduos	em	idade	de	exercer	funções	
econômicas	no	mercado	de	trabalho,	impossibilitando	os	acessos	aos	serviços	e	atendimentos	
de	proteção	social	estabelecidos	pelo	Estado,	que	segue	uma	lógica	interclassista,	com	inte-
resses	antagônicos.	A	lógica	é	atender	a	“necessidades	sociais	como	questão	de	direito	ou	de	
justi	ça,	contando	com	recursos	econômicos	escassos	porque,	de	acordo	com	a	lógica	capitalis-
ta,	a	riqueza	deve	gerar	mais	riqueza	e,	portanto,	ser	investi	da	em	ati	vidades	economicamente	
rentáveis”	(PEREIRA,	2013,	p.	637).

A	proteção	social	vinculada	à	condição	de	trabalhador	assalariado	e	na	forma	de	seguro	
social	evoluíram	para	um	Sistema	de	Seguridade	Social	no	Brasil	no	decorrer	do	século	XX,	
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afi	ançado	consti	tucionalmente	em	três	políti	cas	sociais	principais:	assistência	social,	saúde	e	
previdência	social.	Impôs-se	ao	Estado,	face	aos	riscos	sociais	(doença,	velhice,	desemprego,	
morte),	a	tarefa	de	atuar	na	oferta	e	garanti	a	de	proteção	social,	a	princípio	insti	tuindo	meca-
nismos	que	possibilitem	a	garanti	a	de	vida	e	sobrevivência,	quando	há	impossibilidade	de	aces-
sá-la	pela	via	do	trabalho	e,	posteriormente,	garanti	ndo	uma	oferta	de	serviços	e	benefí	cios	
associados	ao	patamar	de	bem-estar.	É	importante	frisar	que	as	políti	cas	de	proteção	social	são	
resultados	das	lutas	históricas	dos	trabalhadores	e	resultam	do	reconhecimento	público	dos	
riscos	sociais	do	trabalho	e	demandam	atenção	do	Estado	(PEREIRA,	2009;	COUTINHO,	2008).

O	Estado	brasileiro,	embora	proponha	um	modelo	de	proteção	social,	“não	signifi	ca	que	
ele	já	exista ou	esteja	pronto,	mas	que	é	uma	construção	que	exige	muito	esforço	de	mudan-
ças”	(SPOSATI,	2009,	p.	17).	O	que	se	constata	no	Brasil	e	nos	demais	países	da	América	Lati	na	
é	a	intrínseca	relação	entre	proteção	social	e	família,	o	que	se	identi	fi	ca	como	familismo.

[...],	 na	América	 Lati	na,	 igualmente	destacam	o	 “familismo”	
característi	co	 da	 maioria	 dos	 países	 desse	 conti	nente,	 em	
que	a	família,	com	suas	estratégias	de	sobrevivência,	apoios	e	
cuidados,	consti	tui	fonte	ati	va	de	proteção	social	diante	de	um	
sistema	pouco	desenvolvido,	ou	em	situações	de	retração	do	
Estado,	advinda	das	reformas	neoliberais	nas	últi	mas	décadas,	
e	de	um	mercado	de	trabalho	pouco	inclusivo	(TEIXEIRA,	2012,	
p.	76).

A	Consti	tuição	Federal	do	Brasil	de	1988	(CF/1988)	confi	gurou	juridicamente	a	proteção	
social	tornando-a	mais	abrangente	em	relação	aos	sujeitos	de	direitos	e	aos	direitos	sociais.	
Reconheceu	direitos	às	mulheres,	crianças	e	adolescentes,	 idosos,	pessoas	com	defi	ciência,	
povos	 indígenas	e	quilombolas,	 implicando	a	 intervenção	do	Estado	na	construção	e	conso-
lidação	de	políti	cas	sociais	de	proteção	a	esses	sujeitos	de	direitos.	Simultaneamente,	enal-
teceu	a	família	como	base	da	sociedade	e	signatária	de	proteção	especial	do	Estado	(arti	go	
226,	CF/1988),	 reiterando	a	 centralidade	da	 família	 e	 a	 sua	 responsabilidade	no	âmbito	da	
proteção	social.	Neste	senti	do,	se	afi	rma	que	a	medida	em	que	o	sistema	de	proteção	social	se	
arti	cula	em	torno	da	família	e	do	mercado,	a	tendência	é	o	aprofundamento	das	desigualdades	
sociais.	Ao	fazer	a	referência	que	a	proteção	social	é	um	dever	parti	lhado,	cabe	identi	fi	car	as	
responsabilidades	que	o	Estado	tem	para	com	as	famílias	e	indivíduos	trabalhadores.	Pela	lógi-
ca	neoliberal	mercanti	l	não	se	dissocia	a	políti	ca	de	proteção	social,	da	econômica	fi	nanceira,	
resultando	em	um	contrassenso,	que	“[...]	mostra-se	como	confronto	de	regras	do	capital,	da	
acumulação,	pois	 confere	 signifi	cado	de	 igualdade	em	uma	 sociedade	que,	pelas	 regras	do	
mercado,	é	fundada	na	desigualdade”	(SPOSATI,	2013,	p.	661).

Diante	da	carência	de	políti	cas	de	proteção	social	à	população	pauperizada,	em	conse-
quência	do	retraimento	do	Estado,	a	família	é	

[...]	 chamada	a	 responder	por	esta	defi	ciência,	 sem	receber	
condições	 para	 tanto.	 O	 Estado	 reduz	 suas	 intervenções	
na	 área	 social	 e	 deposita	 na	 família	 uma	 sobrecarga	 que	
ela	 não	 consegue	 suportar,	 tendo	 em	 vista	 sua	 situação	 de	
vulnerabilidade	 socioeconômica	 (GOMES;	PEREIRA,	2005,	p.	
361).	

As	sociedades	que	parti	lham	de	uma	concepção	de	que	a	família	–	independente	das	
transformações	da	sociedade	e	da	família	–	é	a	principal	responsável	pela	provisão	de	bem-
-estar	de	seus	membros,	tendem	a	primazia	do	mercado,	na	organização	da	proteção	social.	
Por	outro	lado,	as	sociedades	que	parti	lham	de	uma	concepção	de	família	que	reconhecem	
as	transformações	da	sociedade	e	da	família,	e	que	buscam	níveis	mais	elevados	de	justi	ça	e	
igualdade	 tendem	a	 colocar	no	Estado	maior	 responsabilidade	pela	provisão	de	bem-estar,	
através	da	lógica	do	direito	e	da	cidadania	(MIOTO	2012;	MIOTO	e	DAL	PRÁ,	2015;	PEREIRA,	
2004).	Por	isso,	se	afi	rma	que	as	diferentes	concepções	vão	orientar	as	formas	de	incorporação	
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e	intervenção	junto	às	famílias	trabalhadoras,	justamente	porque	essa	família	não	apresenta	
condições	de	garanti	r	a	sua	subsistência	apenas	com	os	rendimentos	do	seu	trabalho.	Aqui	se	
manifestam	os	antagonismos	presentes	na	intervenção	do	Estado.

Uma	questão	importante	a	ser	colocada	é	a	de	que	a	proteção	social	é	um	direito	social	
que	ultrapassa	a	condição	de	renda	e	de	consumo	das	famílias	e	dos	indivíduos	que	vivem	do	
trabalho.	Entende-se	que	a	família	é	parte	integrante	desse	processo	e	não	pode	ser	incumbi-
da	de	total	responsável	pela	sua	provisão	de	seus	membros,	cabendo	ao	Estado	a	parti	lha	das	
responsabilidades.	A	divisão	de	responsabilidades	se	apresenta	como	uma	proposta	inovadora	
para	a	políti	ca	social,	ao	colocar	na	agenda	pública	o	atendimento	à	família	e	dar	evidência	
à	necessidade	do	cuidado	e	da	proteção	social,	como	uma	atenção	a	cada	família	brasileira.	
Importante	destacar	que	as	famílias	atendidas	pela	políti	ca	social	devem	ser	consideradas	em	
suas	dimensões	de	classe,	raça	e	etnia,	ou	seja,	em	suas	reais	característi	cas	e	modos	de	vida	
de	quem	vive	do	trabalho.	Há	um	tensionamento	e	imposição	para	que	as	famílias	reproduzam	
a	sociabilidade	e	o	modo	de	vida	burguês	de	família.

Ao	fazer	referências	à	provisão	de	proteção	social	e	cuidados	é	preciso	considerar	os	
padrões	que	esses	cuidados	e	provisão	podem	ser	afi	ançados	a	parti	r	das	condições	concretas	
de	vida.	Assim	são	necessários	serviços	públicos	para	que	a	família	tenha	acesso	que	constem	
do	exercício	de	sua	capacidade	proteti	va,	ou	seja,	ter	um	padrão	de	civilidade	e	de	dignidade	
humana,	superando	a	lógica	da	mercanti	lização.

A	mercadorização	da	proteção	social	precisa	ser	pauta	de	discussão	urgente,	pois	se-
gundo	Franzoni	(2007),	os	países	lati	no-americanos	coexistem	em	realidades	opostas,	todavia	
quando	em	análise	da	proteção	social,	quase	todos	resolvem	através	da	oferta	de	bens	e	ser-
viço	para	a	compra,	o	que	signifi	ca	a	mercadorização	da	proteção	e	a	dependência	ao	âmbito	
privado.

A	superação	da	lógica	mercadológica	é	singularmente	importante,	na	medida	em	que	se	
coloca	a	proteção	social	à	capacidade	de	consumo	das	famílias,	resulta	em	um	retrocesso	do	
padrão	coleti	vo	de	direitos	e	de	cidadania	movendo-o	para	um	padrão	de	individualidade,	de	
consanguinidade,	e	de	transmissão	da	herança,	retornando	ao	processo	de	cuidados	e	provi-
sões	familiares,	desrespeitando	preceitos	republicanos	de	universalidade	e	de	igualdade.

A	parti	r	dessa	compreensão	é	ultrapassado	o	entendimento	de	que	o	padrão	de	provi-
são	e	de	cuidados	deva	se	dar	somente	no	âmbito	familiar,	bem	como	o	é	reafi	rmado	que	o	
exercício	da	capacidade	de	proteção	social	da	família	está	relacionado	para	além	da	condição	
de	renda	individual	de	cada	família,	pois	dele	fazem	parte	as	condições	objeti	vas	de	proteção	
social	que	ela	acessa.	O	acesso	isonômico	a	direitos	de	civilidade	é	parte	intrínseca	da	proteção	
social.	A	proteção	social	de	uma	família	exige	do	Estado	a	oferta	e	a	consolidação	de	serviços,	
atenções	e	seguranças	sociais,	cuja	efeti	vidade	não	sobrecarregue	a	família	ou	caia	na	práti	ca	
do	familismo.

Evitar	a	ocorrência	da	práti	ca	de	familismo	signifi	ca	ampliar	condições	de	proteção	so-
cial	do	Estado	para	com	as	famílias	e	desresponsabilizá-las	de	ações	que	consti	tucionalmente	
são	do	Estado,	compreendendo	o	movimento	da	família	com	famílias,	e	o	território	exigindo	
que	direitos	sociais	sejam	efeti	vados.	Portanto,	é	preciso	o	avanço	da	políti	ca	pública	em	dife-
rentes	dimensões	e	necessidades	para	o	exercício	da	proteção	social	às	famílias.	

Compreender	as	condições	de	proteção	social	do	âmbito	privado	 (suas	condições	de	
cuidados	internos,	provisões	e	necessidades) da	família,	não	é	adotar	o	familismo.	É	entender	
que	os	resultados	são	as	condições	absolutas	da	família	em	responder	pela	relação	de	provisão	
e	proteção	 social	de	 seus	membros,	 compreendendo	desde	a	 casa	 como	abrigo,	 tendo	em	
vista	a	segurança	de	acolhida,	a	composição	familiar	e	relacional,	a	segurança	de	convívio,	as	
condições	objeti	vas	das	famílias-que-vivem-do-trabalho,	a	segurança	de	sobrevivência	e	o	seu	
lugar	de	vida	ou	moradia,	a	cidadania.

É	fato	que	a	família	sempre	exerceu	um	papel	importante	na	proteção	social	aos	indi-
víduos,	com	ênfase	nas	últi	mas	décadas,	com	a	proliferação	do	individualismo,	dos	acessos	a	
parti	r	da	meritocracia,	e	com	as	tendências	neoliberais,	em	que	recursos	que	poderiam	ser	
desti	nados	à	proteção	social,	são	uti	lizados	para	empregar	investi	mentos	econômicos	e	tran-
sações	mercadológicas.	Assim,	é	observado	um	“ressurgimento”	ou	uma	“intensifi	cação”	de	
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políti	cas	sociais	que	chamam	atenção	à	família,	ou	preveem	uma	parceria	com	a	família	para	
garanti	r	a	proteção	social.

E	é	necessário	ter	a	perspecti	va	de	que	a	família	é	provedora	e	receptora	de	proteção	
social,	colocando	ao	Estado	necessidade	de	pensar	em	estratégias	afi	ançadas	de	seguranças	
sociais	que	proporcionem	proteção	social	às	famílias	brasileiras,	principalmente	ao	que	tange	
às	políti	cas	sociais.	E,	nesse	senti	do,	a	pandemia	escancara	a	ausência	de	iniciati	vas	públicas	
de	proteção	e	cuidados	às	famílias,	tanto	no	que	tange	às	condições	materiais	de	sobrevivência	
como	ações	de	saúde,	nem	de	sobrevivência	e	tão	pouco	de	prevenção	e	cuidados	para	a	não	
contaminação.

Família, saúde na proteção social e pandemia
Para	garanti	r	as	condições	de	proteção	social	para	as	famílias	brasileiras	é	necessário	

objeti	var	as	políti	cas	sociais	que	se	dispõem	para	o	acesso	à	população	de	forma	universal,	
gratuita	e	laica.	Nesta	direção	é	consenso	de	que	o	SUS	é	um	dos	mais	fortes	sistemas	de	saúde	
do	mundo	que	busca	atender	aos	princípios	de	acessibilidade	democráti	ca,	resultado	do	mo-
vimento	de	lutas	sociais,	notadamente	da	reforma	sanitária,	em	um	contexto	de	redemocrati	-
zação	do	país	depois	de	20	anos	de	ditadura	militar.	Através	da	CF/1988	e	das	Leis	8.080/1990	
e	8.142/1990	é	estabelecido	que	a	saúde	é	um	direito	de	todos	e	dever	do	Estado,	amparado	
pelos	princípios	da	universalidade,	integralidade,	equidade,	descentralização,	regionalização,	
hierarquização	e	controle	social.	Porém,	mesmo	reconhecendo	sua	relevância,	o	SUS	tem	seu	
fi	nanciamento	sucateado	constantemente,	desde	sua	implementação	com	as	direções	desen-
volvimenti	stas	neoliberais	e	acentuadas	com	a	 instalação	da	políti	ca	de	austeridade	através	
da	EC	95/2016.	Esta	realidade	vai	evidenciar	ainda	mais	a	situação	de	vulnerabilidade	que	o	
sistema	de	saúde	enfrenta	diante	da	pandemia.	Uma	realidade,	não	sem	impactos,	que	a	pan-
demia	e	suas	formas	de	enfrentamento	vão	se	impor	à	população	e	na	dinâmica	das	famílias.

Embora	se	considere	que	o	contágio	pela	Covid-19	não	escolhe	classe	social,	gênero	e	
raça/etnia,	é	fato	que	a	pandemia	não	afeta	a	todos	da	mesma	maneira.	São	as	famílias	pobres,	
miseráveis,	as	populações	negras,	quilombolas	e	 indígenas,	 idosos,	pessoas	em	situação	de	
rua,	LGBTQI+,	imigrantes,	pessoas	em	privação	de	liberdade,	os	setores	mais	marginalizados	
nessa	sociedade	capitalista,	que	tem	uma	maior	incidência	de	contaminação	e	morte	causadas	
pela	Covid-19,	pelas	suas	condições	concretas	de	vida,	trabalho,	moradia	que	não	proporcio-
nam	condições	de	isolamento	em	caso	de	contaminação	bem	como	o	acesso	para	tratamento	
nos	serviços	públicos	de	saúde.	Situação	que	evidencia	a	estrutural	desigualdade	social	que	
marca	o	Brasil.	Para	Dias	(2020)	a	necropolíti	ca5	que	mata	em	função	de	políti	cas	neoliberais	e	
redução	dos	investi	mentos	sociais,	matará	mais,	se	políti	cas	de	proteção	social	e	humanitárias,	
que	respeitem	a	saúde,	a	vida	e	os	direitos	não	forem	implementados	ou	ampliados	emergen-
cialmente.

Desde	que	foram	anunciadas	as	medidas	de	enfrentamento	a	Covid-19	pelos	governos	
(federal,	estaduais	e	municipais),	se	percebe	uma	espécie	de	duelo:	“saúde	versus	economia”,	
“vida	versus	trabalho”.	Ao	mesmo	tempo	se	observa	a	remissão	ao	cuidado	–	de	si	e	dos	outros	
e	medidas	de	cuidado	foram	deliberadas	e	propagadas	por	agentes	políti	cos	e	sociais.	A	ques-
tão	do	cuidado	conduz	à	refl	exão	sobre	a	cisão	entre	esfera	pública	e	privada,	a	divisão	social,	
racial	 e	 sexual	do	 trabalho	e	da	proteção	 social.	O	 cuidado	não	 se	 restringe	apenas	a	uma	
ati	tude	de	atenção,	zelo	e	responsabilidade	com	algo	ou	alguém.	O	“[...]	cuidado	traduz-se	em	
trabalho	e	como	um	fragmento	do	trabalho	familiar,	desenvolvido	especialmente	pelas	mulhe-
res	no	espaço	domésti	co,	sem	remuneração,	visando	atender	às	necessidades	dos	indivíduos”	
(SARACENO,	1996	apud	SILVA,	2016,	p.	24).

Nesta	direção	há	um	processo	contí	nuo	de	questi	onamentos	de	como	as	famílias	en-
frentam	a	pandemia	da	Covid-19	e,	qual	o	suporte	que	a	políti	ca	de	saúde	tem	dado	a	elas,	

5	 	 A	 origem	 do	 termo	 parte	 da	 obra	 do	 fi	lósofo,	 teórico	 políti	co,	 historiador	 e	 intelectual	 camaronês	 Achille	
Mbembe.	Para	ele,	necropolíti	ca	é	o	poder	de	ditar	quem	pode	viver	e	quem	deve	morrer.	Com	base	no	biopoder	
e	em	suas	tecnologias	de	controlar	populações,	o	“deixar	morrer”	se	torna	aceitável.	Mas	não	aceitável	a	todos	
os	corpos.	O	corpo	“matável”	é	aquele	que	está	em	risco	de	morte	a	todo	instante	devido	ao	parâmetro	defi	nidor	
primordial	da	raça	(IGNACIO,	2020,	s.p.).
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como	parte	consti	tuti	va	do	tripé	da	seguridade	social	e,	portanto,	da	proteção	social	brasileira.	
A	imposição	dos	custos	do	cuidado	às	famílias	tem	sido	realizada	independentemente	das	con-
dições	que	elas	tenham	para	cumprir	com	essa	tarefa.	Situação	que	se	aprofunda	quando	a	fa-
mília	tem	sido	chamada	a	assumir	questões	relacionadas	à	saúde-doença6	(CAETANO;	MIOTO,	
2011),	em	especial	neste	momento,	com	a	pandemia.	Neste	senti	do,	para	compreender	quais	
são	as	condições	de	cuidado	em	que	as	famílias	se	encontram	diante	da	pandemia,	alguns	da-
dos	são	relevantes	de	serem	destacados.

A	 Pesquisa	 de	Orçamentos	 Familiares	 (POF),	 de	 2017-2018	do	 Insti	tuto	Brasileiro	 de	
Geografi	a	e	Estatí	sti	ca	(IBGE)	aponta	que	em	média,	as	famílias	brasileiras	têm	um	rendimento	
mensal	R$	5.088,70.	Porém,	ao	separar	as	famílias	por	faixas	de	rendimentos,	contata-se	que	
23,9%	vivem	com	R$	1.245,00	mensais	o	que	corresponde	a	5,5%	da	renda	média	nacional.	
Este	 valor	 é	 ainda	menor	 se	 descontados	 rendimentos	 não	monetários	 e	 transferências	 de	
renda,	que	juntos	correspondem	a	57%	do	rendimento	total	das	famílias	de	baixa	renda.	As	
transferências	de	renda,	por	sua	vez,	respondem	por	19,5%	do	total	de	rendimentos.	Descon-
tado	o	 rendimento	não	monetário	das	 famílias	de	baixa	 renda,	 tem-se	que	elas	vivem	com	
rendimento	médio	de	até	R$	894,37.	E	se	deste	valor	for	descontado	aquilo	que	recebem	por	
transferência	de	renda,	como	os	advindos	de	programas	sociais,	esse	valor	cai	para	R$	535,34.	
Considerando	que,	para	o	IBGE,	a	família	brasileira	é	composta,	na	média,	por	três	pessoas,	
signifi	ca	que	para	os	membros	de	23,9%	das	famílias	brasileiras	o	rendimento	médio	mensal	é	
de	apenas	R$	178,44	(IBGE,	2019).

Outro	dado	 importante	a	 se	considerar	é	a	 importância	da	 renda	dos	 idosos	para	as	
famílias.	Em	comparação	com	a	renda	dos	mais	jovens,	os	idosos	apresentam	uma	renda	mais	
estável	por	conta	da	aposentadoria	e	o	Benefí	cio	de	Prestação	Conti	nuada	(BPC)7.	Nas	famílias	
em	que	há	a	presença	de	um	idoso,	a	renda	é	maior	do	que	aquelas	onde	não	há	nenhum	(CA-
MARANO,	2020).	As	famílias	empobrecidas,	em	geral,	no	enfrentamento	das	inconti	ngências	
da	vida,	incluindo	as	difi	culdades	fi	nanceiras	para	a	sobrevivência	acabam	por	residirem	em	
maior	número	de	pessoas	(fi	lhos,	pais,	avós),	principalmente	em	momentos	de	crise.	A	mesma	
autora	aponta	que	em	20,6%	dos	71,3	milhões	de	domicílios	do	país,	a	renda	do	idoso	repre-
senta	mais	de	50%	do	total	dos	vencimentos	familiares.	Nesses	locais,	com	renda	per	capita	
média	de	R$	1.621,00	por	mês,	vivem	30	milhões	de	pessoas.	Já	em	12,9	milhões	de	casas	(18%	
do	total	de	domicílios),	os	ganhos	dos	idosos	são	a	única	fonte	de	renda.

Famílias	que	possuem	vencimento	médio	mensal	de	R$	1.533,00	por	pessoa,	são	total-
mente	dependentes	dos	seus	parentes	acima	de	65	anos	e	formam	uma	massa	de	23	milhões	
de	brasileiros	(18,4	milhões	de	idosos	e	5	milhões	de	adultos,	crianças	e	adolescentes).	Com	
algumas	exceções,	quando	um	desses	idosos	morre,	o	restante	da	família	pode	fi	car	sem	pro-
vento.	Relacionando	esses	dados	com	a	pandemia	da	Covid-19	é	sabido	que	a	maior	parte	dos	
casos	graves	e	óbitos	pela	covid-19	em	todo	o	mundo	ocorrem	em	idosos.	Camarano	(2020)	
esti	ma	que	a	morte	de	idosos	por	covid-19	representa	uma	queda	mensal	de	R$	167	milhões	
na	renda	das	famílias	brasileiras,	considerando	as	100	mil	mortes	já	registradas	pela	doença	–	
74%	desses	óbitos	eram	pessoas	com	mais	de	60	anos.

Para	além	das	condições	de	renda	é	necessária	a	refl	exão	sobre	as	condições	do	sane-
amento	básico	(abastecimento	de	água,	esgotamento	sanitário,	limpeza	urbana	e	manejo	dos	
resíduos	sólidos)	para	as	 famílias.	A	Pesquisa	Nacional	por	Amostra	de	Domicílios	Contí	nua	
de	2019	do	IBGE	mostra	que,	um	em	cada	dez	domicílios	tem	dejetos	despejados	inadequa-
damente	na	natureza.	O	número	equivale	a	cerca	de	9	milhões	de	lares	em	todo	o	território	
nacional	que	não	têm	acesso	à	rede	de	esgoto,	um	número	crescente	desde	2016.	Em	todo	
o	país,	62,3%	dos	domicílios	são	conectados	à	rede	geral	de	escoamento	do	esgoto	sanitário.	
Outros	5,6%	têm	fossa	sépti	ca	ligada	à	rede	e	19%	têm	fossa	sépti	ca	que	não	está	ligada	à	rede.	
A	pesquisa	mostra	ainda	que	o	percentual	de	domicílios	ligados	à	rede	de	esgoto	aumentou	

6		Saúde	entendida	como	processo	social	e	pautada	pela	determinação	social	da	saúde.	Saúde	como	direito	de	
todos	e	dever	do	estado,	garanti	do	mediante	medidas	políti	cas,	sociais	e	econômicas	que	visem	à	redução	do	risco	
de	doença	e	de	agravos	e	ao	acesso	universal	e	igualitário	às	ações	e	serviços	para	a	sua	promoção,	proteção	e	
recuperação	(BRASIL,	1990).
7		Salário	mínimo	pago	a	pessoas	com	mais	de	65	anos	e	renda	familiar	per	capita	inferior	a	um	quarto	do	salário	
mínimo	vigente.	No	total,	4,6	milhões	de	brasileiros	recebem	o	benefí	cio,	entre	idosos	e	pessoas	com	defi	ciência.
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entre	2018	e	2019	de	66,3%	para	68,3%	respecti	vamente,	mas	não	necessariamente	esse	es-
goto	é	tratado.	

A	coleta	direta	de	lixo	por	serviço	de	limpeza	também	teve	um	aumento	no	Brasil.	O	
índice	de	moradias	atendidas	passou	de	83%	em	2018;	e	84,4%	em	2019,	representando	um	
crescimento	de	2,1	milhões	de	domicílios	atendidos	por	esse	serviço.	Com	relação	à	água	ca-
nalizada,	dos	72,4	milhões	de	domicílios	em	2019,	97,6%,	ti	nham	água	canalizada	e	88,2%,	ou	
63,8	milhões,	ti	nham	acesso	à	rede	geral	de	abastecimento	de	água.	Em	85,5%	dos	domicílios	a	
principal	fonte	de	abastecimento	de	água	era	a	rede	geral	de	distribuição.	Mesmo	entre	aque-
les	que	têm	acesso	à	água	encanada,	nem	todos	têm	água	na	torneira	todos	os	dias	(AGÊNCIA	
BRASIL,	2020).	Cabe	destacar	que	mesmo	com	o	aumento	do	abastecimento	de	água	no	país,	
esse	acesso	está	restrito	às	condições	de	renda,	pois	parte	do	abastecimento	de	água	e	esgoto	
no	país	passam	por	processos	de	terceirizações	e	privati	zações	dos	serviços.

Outro	impacto	direto	da	pandemia	sobre	a	vida	das	famílias	se	refere	às	condições	de	
trabalho	e	o	desemprego,	sobretudo,	para	os	13,5	milhões	de	trabalhadores	desempregados	–	
dados	do	mês	de	outubro	–,	os	40	milhões	em	trabalho	autônomo,	informal	e	precarizado	e	as	
14	milhões	de	famílias	ou	42	milhões	de	pessoas	do	Cadastro	Único	(CadÚnico)8.	É	inconteste	
que	o	agravamento	da	miséria	e	o	aumento	do	desemprego	são	alguns	dos	impactos	da	pan-
demia	da	Covid-19.	Uma	das	estratégias	governamentais,	sob	pressão	da	sociedade	civil,	de	
enfrentar	esta	realidade	foi	a	insti	tuição	da	renda	emergencial	através	da	Lei	n°	13.979/2020.	
Esse	auxílio	é	dirigido	às	 famílias	 inscritas	no	CadÚnico,	aos	autônomos	e	 trabalhadores	 in-
formais;	aos	benefi	ciários	do	Bolsa	Família	como	renda	suplementar;	e,	ainda,	em	caráter	de	
parcela	de	adiantamento	às	pessoas	com	defi	ciência	que	requereram	BPC	ou	auxílio	doença	e	
estão	sem	resposta	tendo	em	vista	sua	concessão	represada	há	pelo	menos	um	ano9	(FRENTE	
NACIONAL	EM	DEFESA	DO	SUAS,	2020).

Os	aspectos	apontados	sobre	a	condição	das	famílias	enfrentarem	a	Covid-19	que	pas-
sam	desde	a	sua	renda	(manutenção,	redução	ou	eliminação),	condições	de	moradia	(água,	
esgoto,	número	de	cômodos	etc.)	e	 trabalho	 (salário	 integral,	parcial,	 sem	renda,	estar	em	
home	offi		ce	ou	não),	impactam	diretamente	na	possibilidade	de	manter	o	isolamento	social,	
do	cuidado	pessoal	e	de	sua	família	e	reduzir	as	possibilidades	de	contágio	e	morte	pela	Co-
vid-19.

Frente	a	esta	constatação	parcial	das	condições	de	vida	e	realidade	das	famílias	é	im-
portante	também	considerar	como	os	serviços	de	saúde	se	(re)organizaram	no	atendimento	às	
necessidades	geradas	pela	pandemia	da	Covid-19.	É	possível	afi	rmar	que	o	primeiro	impacto	
sobre	os	serviços	de	saúde	foi	à	reorganização	dos	atendimentos,	em	todos	os	seus	níveis	(aten-
ção	primária,	secundária	e	terciária).	Como	exemplos	citam-se:	suspensão	de	cirurgias	eleti	vas	
nos	ambulatórios	especializados	e	hospitais;	redirecionamento	dos	leitos	hospitalares	para	os	
agravos	decorrentes	da	Covid-19;	suspensão	de	consultas	ambulatoriais	de	roti	na	para	evitar	
aglomerações,	entre	outros.	Para	Matos	(2020),	outra	exigência	colocada	aos	profi	ssionais	de	
saúde	foi	estabelecer	novas	formas	de	comunicação	com	a	população	usuária,	uma	vez	que	a	
roti	na	insti	tucional	foi	alterada	e	em	algumas	situações	as	unidades	e	serviços	de	saúde	se	en-
contravam	indisponíveis	para	a	população.	Um	dos	serviços	de	saúde	interrompidos,	mesmo	
que	de	forma	parcial,	no	Brasil	e	no	mundo	foi	o	de	saúde	mental,	em	um	momento	em	que	os	
impactos	da	pandemia	sobre	o	psicológico	das	pessoas	são	altos	(OPAS,	2020).	Questões	como	
luto,	isolamento,	perda	de	renda	e	medo	acabam	por	desencadear	problemas	de	saúde	mental	
ou	agravando	os	existentes.	Em	meio	ao	processo	de	reestruturação	dos	serviços,	o	MS	em	sua	
campanha	anual	de	vacinação	contra	a	gripe	para	os	idosos	organizou	a	vacinação	via	“drive	
thru”	para	evitar	a	aglomeração	de	pessoas	e	garanti	r	o	acesso	à	vacina.	Somada	às	situações	
apontadas,	que	não	se	esgotam	em	si,	houve	a	falta	de	determinados	medicamentos,	desconti	-

8		O	Cadastro	Único	foi	criado	pelo	Governo	Federal	em	2003,	com	o	objeti	vo	de	facilitar	o	acesso	das	famílias	
brasileiras	às	políti	cas	sociais.	É	um	sistema	 informati	zado,	que	armazena	 informações	de	 famílias	 inscritas	em	
programas	 sociais.	Os	 dados	 coletados	 são	 importantes	 para	 a	 concessão	 de	 benefí	cios	 sociais,	 como	o	 Bolsa	
Família,	entre	outros.
9		O	valor	do	auxílio	emergencial	de	abril	a	agosto	de	2020	foi	de	R$	600	e	de	R$	1.200	para	mulheres	chefes	de	
família.	A	parti	r	de	setembro	o	auxílio	 foi	estendido	por	mais	quatro	meses	no	valor	de	R$	300	e	R$	600	para	
mulheres	chefes	de	família.
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nuidade	de	tratamentos	de	doenças	crônicas	e	câncer,	falta	de	leitos	hospitalares	para	doenças	
não	relacionadas	à	Covid-19	diretamente,	etc.	Essa	dinâmica	imposta	pela	pandemia,	e	refor-
çada	pelo	governo	com	medidas	de	redução	do	fi	nanciamento	das	políti	cas	de	proteção	social,	
impactam	diretamente	no	acesso	e	na	viabilidade	das	famílias	encontrarem	nos	serviços	de	
saúde	a	possibilidade	de	garanti	r	a	sua	proteção	e,	consequentemente,	sobre	sua	saúde	e	vida.

A	seguir	se	apresenta	um	quadro	que	indica	a	causa	das	mortes	entre	os	anos	de	2019	
e	2020,	a	parti	r	do	registro	civil10.	É	possível	perceber	que	além	das	mortes	causadas	pela	Co-
vid-19,	há	um	aumento	signifi	cati	vo	de	outras	causas	de	mortes	que	podem	estar	relacionadas	
com	a	falta	e/ou	difi	culdade	de	acesso	aos	serviços	de	saúde	de	forma	conti	nuada.

Quadro 1 –	Comparati	vo	do	número	de	mortes	2019/2020	no	Brasil

Causa	Morti	s 2019 Média/dia	(365) 2020 Média/dia	
(308	até	03/11)

Demais	Óbitos 296.875 813 290.709 944

Insufi	ciência	respiratória 56.086 154 50.586 164

Pneumonia 131.687 361 91.646 298

Septi	cemia 99.360 272 84.388 274

Indeterminada 4.329 12 5.827 19

SRAG1 1.050 3 14.087 46

AVC 65.351 179 62.316 202

Infarto 65.292 178 56.931 185

Causas	cardiovasculares	
Inespecífi	cas

46.971 129 60.536 197

Covid-19 0 0 152.168 6452

Total 767.001 2.101 869.194 2.822

Fonte:	Registro	Civil,	2020.

Quando	se	debruça	sobre	os	dados	apresentados	é	possível	tecer	algumas	considera-
ções	do	número	crescente	de	óbitos	por	várias	causas	morti	s,	que	poderiam	ser	acompanha-
das	pelas	equipes	preventi	vas	de	saúde,	o	que	na	“nova	realidade”	para	a	população	e	para	
os	trabalhadores	da	saúde	não	foram	possíveis	de	acompanhamento	e	orientação.	Como	se	
pode	perceber	nas	situações	de	causas	cardiovasculares	inespecífi	cas	que	cresceram	10,67%	
por	mês	quando	comparadas	ao	ano	interior;	infarto	com	3,93%	e	AVC	12,85%.	As	situações	
de	mortes	por	pneumonia	cresceram	17,45%	e	as	de	SRAG	aumentaram	em	mais	de	1.400%.	
Provavelmente,	o	aumento	de	mortes,	tendo	como	a	causa	a	SRAG	está	relacionada	com	a	Co-
vid-19,	diante	da	ausência	e	da	não	ampla	testagem	nas	pessoas.	Ou	seja,	um	grande	número	
de	pessoas	morreu	provavelmente	infectadas	pela	Covid-19	e	não	foram	devidamente	compu-
tadas	pelo	real	moti	vo	de	sua	morte.	Quando	os	números	de	mortes	por	SRAG	se	soma	aos	da	

10		Disponível	em:	<htt	ps://transparencia.registrocivil.org.br/registral-covid>.	Acesso	em:	4	nov.	2020	às	10h50min.	
Registro	de	óbitos	do	dia	anterior	(03/11/2020).
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Covid-19,	chega-se	a	mais	de	166	mil	mortes.	
Portanto,	sem	se	esgotar	a	complexidade	do	estudo	e	debate	sobre	a	proteção	social	

na	pandemia	é	visível	os	enfrentamentos	diários	 impostos	às	 famílias	 com	a	Covid-19,	 seja	
por	suas	condições	de	raça,	cor,	etnia,	gênero	e	classe	social,	seja	pela	inefi	ciência	e	ausência	
do	Estado	na	garanti	a	da	proteção	social	desti	nadas	às	famílias,	inclusive	com	a	atendimento,	
orientação	e	amparo	no	processo	de	luto	dessas	famílias	que	enfrentam	a	perda	de	mais	de	
166	mil	mortes.

Considerações Finais
É	na	linha	tênue	entre	a	busca	de	meios	materiais	para	a	sobrevivência	e	o	cuidado	da	

vida	que	as	famílias	estão	expostas	diariamente	e	marcadas	pela	segregação	das	desigualda-
des	sociais	escancaradas	pela	Covid-19.	Soma-se	o	descaso	dos	governos,	principalmente	em	
nível	federal,	negando	a	ciência	e	as	orientações	da	OMS,	com	o	discurso	de	“salvar”	a	econo-
mia	que	reforça	uma	necropolíti	ca	genocida	contra	a	população	brasileira.	Há	que	destacar	que	
o	setor	econômico	é	importante,	mas	que	por	si	só,	não	resolve	a	complexidade	e	as	necessi-
dades	sociais	e	de	vida	das	pessoas	e	das	famílias.	

Diante	da	pandemia	da	Covid-19,	o	que	se	constata	é	a	frágil	proteção	social	que	ainda	
caracteriza	a	seguridade	social	brasileira,	mesmo	que	garanti	da	consti	tucionalmente.	Embora	
no	presente	arti	go	se	tenha	destacado	a	políti	ca	de	saúde,	se	entende	que	a	proteção	social	é	
ampla	e	multi	setorial	e	somente	nesta	condição	é	possível	enfrentar	as	desigualdades	sociais	
e	os	 impactos	da	pandemia	no	país.	Um	país	marcado	por	profundas	desigualdades	sociais	
escancara	como	as	famílias	têm	difi	culdades	e	impossibilidades	de	cumprir	com	o	isolamento	
social	e	como	está	exposta	a	contaminação	comunitária	da	pandemia.	O	domicílio	das	famílias	
não	signifi	ca,	para	uma	parte	da	população,	o	lugar	de	proteção	e	segurança	social,	pois	é	den-
tro	das	casas	que	a	população	feminina	sofre	as	piores	formas	de	opressão	e	violência,	tanto	as	
fí	sicas	como	as	psicológicas	resultantes	de	uma	sociedade	patriarcal	e	machista.

Por	 isso	a	necessidade	de	políti	cas	sociais	de	caráter	público	e	universal	de	proteção	
social,	 superando	as	propostas	 familiaristas	que	 foram	acentuadas	na	pandemia,	colocando	
sobre	as	famílias	sem	condições	básicas	de	sobrevivência	a	responsabilização	pelo	cuidado	e	
sobrevivência	de	seus	membros.	Para	que	as	famílias	possam	exercer	o	cuidado	é	preciso	ter	
acesso	a	políti	cas	sociais	e	seguranças	de	proteção	social,	planejadas,	executadas	e	subsidiadas	
pelo	Estado	em	todos	os	seus	níveis.
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(Footnotes)
1		Síndrome	Respiratória	Aguda	Grave.
2	Contando	236	dias	desde	a	primeira	morte	noti	ciada	por	moti	vo	da	Covid-19	em	12	de	março	de	2020.
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